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Resumo 

As políticas educacionais desempenham papel fundamental na organização e no 
desenvolvimento dos sistemas de ensino, influenciando diretamente a qualidade da educação 
e o acesso ao conhecimento. No Brasil, diferentes políticas públicas têm sido implementadas 
com o objetivo de ampliar o acesso à educação, melhorar os índices de aprendizagem e 
promover maior equidade no sistema educacional. O presente estudo tem como objetivo 
analisar as políticas educacionais no contexto brasileiro, destacando seus principais desafios e 
perspectivas para a melhoria da qualidade da educação. A pesquisa apresenta caráter 
exploratório e qualitativo, baseada em revisão bibliográfica sobre políticas públicas 
educacionais e gestão da educação. Os resultados indicam que, apesar dos avanços alcançados 
nas últimas décadas, ainda persistem desafios relacionados à desigualdade educacional, à 
formação de professores e à gestão das políticas públicas. Conclui-se que o fortalecimento das 
políticas educacionais é essencial para promover um sistema de ensino mais inclusivo, 
democrático e capaz de atender às demandas da sociedade contemporânea. 
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Introdução 

As políticas educacionais constituem um conjunto de ações, programas e diretrizes 

implementadas pelo Estado com o objetivo de organizar e orientar o funcionamento dos 

sistemas de ensino. Essas políticas desempenham papel fundamental na definição das 

prioridades educacionais, na distribuição de recursos e na promoção do acesso à educação de 

qualidade para toda a população (Saviani, 2008). 

No contexto brasileiro, a educação é reconhecida como um direito fundamental 

garantido pela Constituição Federal de 1988, que estabelece a educação como dever do 

Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade 



(Brasil, 1988). A partir desse marco constitucional, diversas políticas públicas foram 

implementadas com o objetivo de ampliar o acesso à educação e melhorar a qualidade do 

ensino. 

Entre essas políticas destacam-se programas voltados à universalização do ensino 

básico, à valorização dos profissionais da educação e ao desenvolvimento de mecanismos de 

avaliação educacional. No entanto, apesar dos avanços observados nas últimas décadas, o 

sistema educacional brasileiro ainda enfrenta desafios significativos relacionados à 

desigualdade no acesso à educação, à qualidade do ensino e às condições estruturais das 

instituições escolares (Libâneo, 2012). 

Nesse contexto, torna-se fundamental analisar o papel das políticas educacionais na 

organização do sistema de ensino e na promoção de uma educação mais inclusiva e 

democrática. 

1.​ Referências Teórico 

1.1. Políticas educacionais 

As políticas educacionais podem ser compreendidas como um conjunto de decisões, 

diretrizes e ações implementadas pelo poder público com o objetivo de organizar o sistema 

educacional e promover o desenvolvimento da educação em uma sociedade. Essas políticas 

são responsáveis por orientar a estrutura e o funcionamento dos sistemas de ensino, 

estabelecendo normas e estratégias voltadas à garantia do acesso à educação, à melhoria da 

qualidade do ensino e à promoção da equidade educacional. Nesse contexto, as políticas 

educacionais envolvem aspectos relacionados ao financiamento da educação, à formação 

inicial e continuada de professores, à organização curricular, à gestão das instituições de 

ensino e à avaliação dos processos educacionais (Saviani, 2008). 

De acordo com Saviani (2008), as políticas educacionais são resultado de processos 

históricos e sociais que refletem as prioridades estabelecidas pelo Estado em relação à 

educação. Dessa forma, a formulação dessas políticas está diretamente relacionada às 

demandas da sociedade, às condições econômicas e às perspectivas de desenvolvimento social 

e cultural. A definição de diretrizes educacionais por meio de políticas públicas permite 



organizar o sistema educacional e orientar a implementação de programas e ações voltadas à 

melhoria da educação. 

Nesse sentido, as políticas educacionais exercem papel fundamental na definição das 

bases estruturais do sistema educacional, influenciando diretamente a organização das 

instituições escolares e as práticas pedagógicas desenvolvidas no ambiente educacional. A 

implementação dessas políticas envolve diferentes níveis de gestão, incluindo órgãos 

governamentais, sistemas de ensino, gestores escolares e profissionais da educação, que 

atuam de forma articulada para promover o desenvolvimento das atividades educacionais 

(Libâneo, 2012). 

De acordo com Libâneo (2012), as políticas educacionais exercem forte influência na 

estrutura e no funcionamento das instituições escolares, pois definem diretrizes que orientam 

o trabalho pedagógico e a organização dos sistemas de ensino. Essas diretrizes contribuem 

para estabelecer parâmetros relacionados à elaboração de currículos, à definição de conteúdos 

escolares, à organização do calendário letivo e à implementação de estratégias pedagógicas 

voltadas ao processo de ensino e aprendizagem. 

Além disso, as políticas educacionais também desempenham papel importante na 

promoção da qualidade da educação e na redução das desigualdades educacionais. A 

implementação de programas voltados à formação de professores, ao financiamento da 

educação e à melhoria da infraestrutura escolar contribui para fortalecer o sistema educacional 

e ampliar as oportunidades de aprendizagem para os estudantes (Oliveira, 2010). 

Outro aspecto relevante refere-se à relação entre políticas educacionais e gestão 

democrática da educação. A participação da comunidade escolar no processo de tomada de 

decisões é considerada um elemento essencial para o desenvolvimento de políticas 

educacionais mais eficazes e alinhadas às necessidades da sociedade. A gestão democrática 

busca promover o diálogo entre professores, estudantes, gestores e famílias, contribuindo para 

a construção de uma educação mais participativa e inclusiva (Libâneo, 2012). 

Dessa forma, as políticas educacionais constituem instrumentos fundamentais para 

orientar o desenvolvimento do sistema educacional e promover melhorias na qualidade da 

educação. A implementação de políticas públicas bem estruturadas e articuladas com as 



demandas sociais pode contribuir significativamente para o fortalecimento da educação e para 

a formação de cidadãos críticos e participativos na sociedade contemporânea. 

1.2. Educação e políticas públicas 

A educação constitui uma das principais áreas de atuação das políticas públicas, sendo 

considerada um elemento essencial para o desenvolvimento social, econômico e cultural de 

um país. Por meio da educação, as sociedades promovem a formação de cidadãos, o 

desenvolvimento de competências e habilidades e a construção de conhecimentos que 

contribuem para o progresso coletivo. Nesse sentido, a educação desempenha papel 

fundamental na formação humana e na promoção de oportunidades que possibilitam a 

participação ativa dos indivíduos na vida social, política e econômica (Saviani, 2008). 

No contexto das políticas públicas, a educação é compreendida como um direito social 

garantido pelo Estado, devendo ser assegurada por meio da implementação de políticas 

educacionais que garantam acesso, permanência e qualidade no ensino. No Brasil, esse direito 

é estabelecido pela Constituição Federal de 1988, que reconhece a educação como dever do 

Estado e da família, devendo ser promovida com a colaboração da sociedade para o pleno 

desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho (Brasil, 

1988). 

De acordo com Libâneo (2012), as políticas educacionais desempenham papel 

estratégico no desenvolvimento social, pois a educação contribui diretamente para a formação 

de capital humano e para a redução das desigualdades sociais. A ampliação do acesso à 

educação e a melhoria da qualidade do ensino são fatores fundamentais para promover o 

desenvolvimento econômico e fortalecer as bases da cidadania em uma sociedade 

democrática. 

Além disso, a educação também exerce importante função cultural, pois possibilita a 

transmissão de conhecimentos, valores e tradições que fazem parte da construção histórica de 

uma sociedade. A escola, nesse contexto, torna-se um espaço de socialização e formação 

crítica, no qual os indivíduos desenvolvem habilidades cognitivas e sociais necessárias para 

compreender e transformar a realidade em que vivem (Freire, 1996). 



Outro aspecto relevante refere-se ao papel da educação no desenvolvimento 

econômico. Diversos estudos apontam que países que investem de forma consistente em 

políticas educacionais tendem a apresentar melhores indicadores de desenvolvimento social e 

crescimento econômico. A formação educacional da população contribui para o aumento da 

produtividade, o desenvolvimento tecnológico e a geração de novas oportunidades de trabalho 

(Oliveira, 2010). 

Nesse sentido, a implementação de políticas públicas voltadas à educação constitui um 

elemento estratégico para o desenvolvimento das sociedades contemporâneas. A promoção de 

uma educação inclusiva, democrática e de qualidade representa um passo fundamental para a 

construção de uma sociedade mais justa, na qual todos os cidadãos tenham acesso às 

oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento humano. 

2. Metodologia 

A presente pesquisa apresenta caráter exploratório e abordagem qualitativa, baseada 

em revisão bibliográfica sobre políticas educacionais e gestão da educação. De acordo com 

Gil (2008), a pesquisa exploratória tem como objetivo proporcionar maior familiaridade com 

determinado tema ou problema de investigação, permitindo ampliar o conhecimento existente 

e identificar conceitos, abordagens teóricas e perspectivas relacionadas ao objeto de estudo. 

A abordagem qualitativa foi adotada por possibilitar uma análise interpretativa dos 

conceitos e fundamentos relacionados às políticas educacionais, permitindo compreender 

como essas políticas são formuladas, implementadas e analisadas no contexto dos sistemas de 

ensino. Segundo Lakatos e Marconi (2017), a pesquisa qualitativa busca compreender 

fenômenos sociais por meio da análise de documentos, textos e estudos previamente 

publicados, permitindo a construção de reflexões críticas sobre o tema investigado. 

A metodologia utilizada neste estudo baseou-se em levantamento bibliográfico, 

realizado por meio da consulta a livros, artigos científicos, dissertações, teses e documentos 

oficiais relacionados às políticas educacionais e à gestão da educação. Conforme destaca 

Severino (2016), a pesquisa bibliográfica consiste na análise sistemática de produções 

científicas já existentes, permitindo reunir e organizar conhecimentos produzidos 

anteriormente sobre determinado tema. 



Foram analisadas obras acadêmicas e documentos legais que abordam temas 

relacionados à formulação de políticas públicas educacionais, organização dos sistemas de 

ensino, financiamento da educação e gestão das instituições escolares. A análise dessas fontes 

permitiu identificar os principais conceitos teóricos e as abordagens utilizadas na discussão 

das políticas educacionais no contexto brasileiro. 

Além disso, foram considerados documentos legais que orientam a organização da 

educação no Brasil, como a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996) e outras políticas públicas voltadas ao 

desenvolvimento do sistema educacional. Esses documentos contribuem para compreender os 

princípios e diretrizes que orientam a formulação das políticas educacionais no país (Brasil, 

1988; Brasil, 1996). 

Dessa forma, a metodologia adotada permitiu reunir e sistematizar informações 

relevantes sobre as políticas educacionais e a gestão da educação, contribuindo para a 

compreensão dos desafios e das perspectivas relacionadas à implementação de políticas 

públicas voltadas à melhoria da qualidade do ensino e à promoção de uma educação mais 

inclusiva e democrática. 

3. Resultados e Discussão 

Os estudos analisados indicam que as políticas educacionais desempenham papel 

fundamental na promoção da qualidade da educação, pois estabelecem diretrizes e estratégias 

que orientam o funcionamento dos sistemas de ensino e a organização das instituições 

escolares. Por meio dessas políticas, o Estado define prioridades relacionadas ao 

financiamento da educação, à formação e valorização dos profissionais da educação, à 

organização curricular e à implementação de programas educacionais voltados à melhoria do 

processo de ensino e aprendizagem (Saviani, 2008). 

De acordo com Libâneo (2012), a qualidade da educação está diretamente relacionada 

à existência de políticas educacionais consistentes, capazes de promover condições adequadas 

de funcionamento das escolas, garantir recursos pedagógicos e assegurar a formação contínua 

dos professores. Nesse sentido, as políticas educacionais exercem forte influência sobre o 



desempenho das instituições de ensino e sobre os resultados educacionais alcançados pelos 

estudantes. 

Além disso, as políticas públicas educacionais também desempenham papel 

importante na redução das desigualdades educacionais, promovendo ações voltadas à 

ampliação do acesso à educação e à permanência dos estudantes no sistema de ensino. 

Programas de financiamento da educação, políticas de inclusão escolar e investimentos em 

infraestrutura educacional são exemplos de iniciativas que contribuem para melhorar as 

condições de ensino e ampliar as oportunidades de aprendizagem para diferentes grupos 

sociais (Oliveira, 2010). 

Outro aspecto relevante refere-se ao papel das políticas educacionais na promoção de 

processos de avaliação e monitoramento da qualidade da educação. A implementação de 

sistemas de avaliação educacional permite acompanhar o desempenho dos estudantes e 

identificar desafios relacionados ao processo de ensino e aprendizagem. Essas avaliações 

fornecem informações importantes para a formulação de novas políticas públicas e para o 

aprimoramento das estratégias educacionais adotadas pelos sistemas de ensino (Libâneo, 

2012). 

Além disso, a qualidade da educação também está associada à gestão eficiente das 

instituições escolares e à participação da comunidade no processo educacional. A 

implementação de políticas educacionais que incentivem a gestão democrática da escola 

contribui para fortalecer o diálogo entre gestores, professores, estudantes e famílias, 

promovendo um ambiente educacional mais participativo e colaborativo (Freire, 1996). 

Dessa forma, os estudos analisados evidenciam que as políticas educacionais 

constituem instrumentos essenciais para promover melhorias na qualidade da educação. A 

implementação de políticas públicas bem estruturadas, articuladas com as necessidades 

sociais e educacionais, pode contribuir significativamente para o fortalecimento do sistema 

educacional e para a formação de cidadãos críticos, capazes de participar ativamente da 

sociedade. 

Conclusão 



As políticas educacionais representam instrumentos essenciais para a organização do 

sistema educacional e para a promoção de uma educação de qualidade. Por meio dessas 

políticas, o Estado estabelece diretrizes, programas e ações voltadas ao funcionamento das 

instituições de ensino, à formação de professores, ao financiamento da educação e à definição 

de currículos e métodos pedagógicos. Dessa forma, as políticas educacionais desempenham 

papel estratégico na construção de sistemas educacionais capazes de atender às demandas 

sociais e promover o desenvolvimento humano e social (Saviani, 2008). 

No contexto das sociedades contemporâneas, a implementação de políticas 

educacionais eficazes é fundamental para garantir o acesso à educação e melhorar a qualidade 

do ensino oferecido à população. Essas políticas buscam não apenas ampliar o acesso à 

escola, mas também promover condições adequadas de aprendizagem, assegurando 

infraestrutura adequada, materiais didáticos, formação continuada dos professores e 

estratégias pedagógicas que favoreçam o desenvolvimento integral dos estudantes (Libâneo, 

2012). 

Além disso, as políticas educacionais também desempenham papel importante na 

promoção da equidade no sistema educacional, buscando reduzir desigualdades no acesso e na 

permanência dos estudantes na escola. Em países marcados por profundas desigualdades 

sociais, como o Brasil, a implementação de políticas públicas voltadas à educação torna-se 

essencial para ampliar oportunidades educacionais e promover inclusão social (Oliveira, 

2010). 

Outro aspecto relevante refere-se à relação entre políticas educacionais e gestão 

democrática da educação. A participação da comunidade escolar no processo de tomada de 

decisões contribui para fortalecer a autonomia das instituições de ensino e promover práticas 

educacionais mais participativas. A gestão democrática busca envolver professores, 

estudantes, gestores e famílias na construção do projeto pedagógico da escola, fortalecendo o 

compromisso coletivo com a qualidade da educação (Libâneo, 2012). 

Além disso, o fortalecimento das políticas educacionais também está relacionado à 

capacidade do Estado de planejar e implementar ações de longo prazo voltadas ao 

desenvolvimento educacional. O investimento contínuo em educação, aliado à formulação de 

políticas públicas consistentes, contribui para melhorar os indicadores educacionais e 



fortalecer o papel da educação como instrumento de desenvolvimento social e econômico 

(Saviani, 2008). 

Dessa forma, as políticas educacionais constituem elementos fundamentais para 

orientar o funcionamento do sistema educacional e promover melhorias na qualidade do 

ensino. A implementação de políticas públicas bem estruturadas e alinhadas às necessidades 

da sociedade pode contribuir significativamente para a construção de um sistema educacional 

mais inclusivo, democrático e capaz de formar cidadãos preparados para os desafios da 

sociedade contemporânea. 
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